Comarca de São Gonçalo - 3ª Vara Criminal
Juiz: Wladimir Hungria
Processo nº 0003932-28.2013.8.19.0004
JAIRO CESAR SODRÉ VILLAR e MAX WILLIAM DE AZEVEDO RAMOS respondem à presente ação penal como incurso nas penas do artigo 33, caput e artigo 35, ambos da Lei nº 11.343/06 porque, segundo consta da denúncia, no que importa: ´Policiais militares em patrulhamento tiveram a atenção voltada para um grupo de indivíduos, dentre eles os denunciado. Ao se aproximarem, os mesmo se evadiram sendo que, no momento da fuga, deixaram cair uma sacola contendo material entorpecente (auto de apreensão de fl. 12). Ao abordarem o denunciado Max Willian, verificou-se que o mesmo estava de posse de um rádio transmissor. Em perseguição, os policiais lograram êxito em capturar o denunciado Jairo que confessou trabalhar para o tráfico local exercendo a função de atividade, conduzindo os miliciano até o local onde se encontrava outro rádio transmissor (autor de apreensão de fl. 13).´ Instrui a denúncia o auto de prisão em flagrante dos acusados (fls. 2-33 ). O Auto de Apreensão está às fls. 12-13. O Laudo Prévio de Exame de Entorpecente encontra-se às fls.02, e o Laudo Definitivo às fls. 99-100. Laudo de Exame em Objeto ás fls. 105. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva às fls. 36-37. FAC de Jairo às fls. 106-11 e de Max às fls. 112-116. Audiência de instrução e julgamento às fls. 75-77, com a oitiva de uma testemunha de acusação, com audiência de continuação às fls. 89-93, com a oitiva de uma testemunha de acusação, exercendo os réus o direito constitucional ao silêncio. Alegações finais do Ministério Público às fls. 151-156, entendendo comprovadas a autoria e materialidade, requerendo a condenação do acusado Max nos crimes capitulados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06 e do réu Jairo nos crimes do arts. 35 e 37 da mesma lei. Em alegações finais, a Defesa asseverou que não ficou comprovado que os acusados eram traficantes ou tenha se associado para tal fim, Enaltece, ainda, a imprestabilidade da prova produzida consubstanciada em depoimentos de policiais que efetuaram a diligência. Requer, desse modo, que os réus sejam absolvidos dos crimes imputados, ou alternativamente, que seja aplicada a diminuição da pena nos termos do art. 33, parágrafo quarto, da Lei n. 11.343/2006, em seu grau máximo com a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, fixando-se o regime aberto para cumprimento de reprimenda corporal. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade do delito ficou demonstrada, ante o Auto de Apreensão de fls. 12-13, o Laudo Prévio de Exame de Entorpecente de fls.02, sendo que o Laudo Definitivo está às fls. 99-100. Ademais, o Laudo de Exame em Objeto se encontra às fls. 105. No que tange a autoria, vislumbra-se que a mesma no tocante a Max é inequívoca. Realmente, em que pese o louvável esforço da defesa, observa-se que a testemunha Paulo Henrique foi categórica ao afirmar que o acusado estava no grupo de indivíduos que se evadiram quando da chegada dos policiais, deixando cair o pacote onde estava a droga apreendida. No entanto, o réu em questão não engendrou fuga, sendo preso em flagrante pelos policiais. Ademais, foi apreendido um rádio transmissor com o acusado. Portanto, as provas colhidas e as circunstâncias dos fatos permitem o pleno reconhecimento da autoria. Nesse passo, a conduta dos acusados se enquadra perfeitamente ao tipo descrito no art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 11.343/06. Destaque-se que as circunstâncias da prisão, notadamente por estar com um rádio transmissor e na presença de outros elementos que empreenderam fuga, evidencia-se à participação em atividade criminosa, com demonstração de estabilidade, enquadrando-se no crime do art. 35 da mesma lei. Não se se aplica a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, uma vez que as circunstâncias dos autos denotam a participação dos réus em organização criminosa, como já ressaltado. A culpabilidade do agente restou configurada, porquanto é imputável estava ciente do ilícito comportamental, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com os preceitos proibitivos implicitamente contidos nos tipos por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude, de tipicidade ou de culpabilidade aplicável ao fato em julgamento. Por fim, no tocante ao acusado Jairo, verifica-se que a única testemunha que se recorda da prisão (Paulo Henrique), afirmou que o citado réu não estava no grupo que portava a droga. Aliás, o acusado estava em outro local quando foi abordado pelos policiais quando teria, na versão apresentada, confessado espontaneamente pertencer ao tráfico de drogas e indicado onde estaria um rádio transmissor. Nesse passo, ao contrário do afirmado na denúncia, o réu não estava com o grupo de indivíduos que se evadiram quando da aproximação dos policiais. Não há como, pois, imputar-lhe os fatos ali deduzidos. Saliente-se, ainda, que a suposta confissão informal do réu quando da prisão, como afirmado por um policial, também não tem o condão de conferir certeza quanto à autoria. Em Juízo, o acusado nada disse. A ´confissão informal´ não alicerçada em outros elementos idôneos de prova, somada a ausência de outras circunstâncias, não conferem certeza sobre a autoria. Como se vê, não há prova segura, robusta e convincente de que o acusado foi o autor do crime imputado, não subsistindo outros elementos seguros nos autos a alicerçar a pretensão acusatória. Em conseqüência, não se desincumbiu o Estado de fazer a prova que era seu encargo. A prova colhida não elidiu a presunção de inocência que milita em favor da acusada por garantia constitucional. Há de se aplicar o princípio in dubio pro reo, sendo imperativa a absolvição do acusado. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado da denúncia, e condeno MAX WILLIAM DE AZEVEDO RAMOS como incurso nas penas do art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 11.343/2006, na forma do art. 69 do CP. Outrossim, absolvo o réu JAIRO CESAR SODRÉ VILLAR de todos os crimes imputados, na forma do art. 386, VII, do CPP. Passo, pois, a dosar-lhe a pena, o que faço com arrimo nos arts. 59, 60 e 68 do Código Penal. A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em crimes da mesma natureza. Os motivos e circunstâncias do crime são os usuais da espécie. Não há elementos nos autos que me permitam avaliar a personalidade e conduta social dos agentes. Por tais motivos, fixo-lhes a pena-base no mínimo legal, sendo em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente, diante do crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, e a pena de 3 (três) anos de reclusão e pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente, no que ser refere ao crime do art. 35 da mesma lei. Não há a incidência de atenuantes, notadamente quando a pena já foi fixada no mínimo legal. Também na há agravantes, ou causa de aumento ou diminuição de penas. Aplicando a regra do art. 69 do CP, as penas somadas atingem 08 (oito) anos de reclusão, bem como o pagamento de 1.200 (mil e duzentos) dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Torno-as definitiva em razão da inexistência de novas operações. Deixo de conceder os benefícios da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, I do CP). REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o art. 2, parágrafo primeiro, da Lei n. 8.072-90, e o montante da pena, determino o regime fechado para início do cumprimento da pena, já observado o disposto no art. 387, parágrafo segundo, do CPP. Expeça-se carta de execução provisória. O acusado esteve preso durante todo o curso processual, pelo que lhe nego o direito de apelar em liberdade, sendo necessária a sua custódia para garantir a aplicação da Lei Penal, subsistindo íntegros os elementos que justificaram a sua segregação. Expeça-se o competente mandado de soltura em favor do acusado Jairo, que deverá ser solto, salvo se por outro motivo estiver preso. Condeno o réu Max a pagar as despesas processuais, observado os termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50, diante da justiça gratuita ora concedida. Determino a perda dos bens apreendidos em favor da União, oficiando-se para a incineração do material entorpecente recolhido. Após o trânsito em julgado, expeçam-se atos de execução e lance-se o nome do réu no rol dos culpados, com as comunicações de praxe e remetendo-se os autos ao arquivo. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais. P.R.I. e cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
